
  
    APRESENTAÇÃO


    Este livro é produto da pesquisa realizada na elaboração da dissertação de mestrado do autor, intitulada “Constrangimentos Institucionais para o Desenvolvimento Sustentável da Agricultura Familiar em Marabá”, defendida em novembro de 2004 para aquisição do título de Mestre em Planejamento do Desenvolvimento no Núcleo de Altos Estudos da Amazônia (NAEA) da Universidade Federal do Pará (UFPA).


    A pesquisa foi realizada no contexto do Programa de Pós Graduação em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido no Grupo de Pesquisa Dinâmica Agrária de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia, tendo por objetivo analisar o ambiente institucional que orienta a exploração dos recursos naturais na região de Marabá na segunda metade do século XX no cenário de implantação do Projeto Grande Carajás, particularmente no que diz respeito às determinações da pecuária bovina como atividade principal da economia rural na região, e seus efeitos nas unidades de produção familiar.


    O estudo incorpora resultados de pesquisas realizadas no âmbito do Grupo de Pesquisa Dinâmica Agrária de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (GP-DadesaNaea) coordenado pelo professor Francisco de Assis Costa, a quem se deve a orientação deste estudo. A obra se beneficia também das experiências que tivemos no trabalho como engenheiro agrônomo na Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará (EMATER), na Secretaria de Estado de Agricultura (SAGRI), no Centro Agroambiental do Tocantins (CAT/UFPA), na Cooperativa Camponesa do Araguaia Tocantins (COOCAT), com a Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE), e a parceria com os Sindicatos de Trabalhadores Rurais da região de Marabá através da Fundação Agrária do Tocantins (FATA).


    A questão proposta na área delimitada para o estudo justifica-se pela importância da região como centro operacional da mais complexa experiência de desenvolvimento realizada na Amazônia, envolvendo o funcionamento integrado das estruturas do Programa Grande Carajás com megaprojetos de exploração mineral, agropecuária e florestal. Em contraste com a moderna estrutura que se estabeleceu na região a partir da década de 1970, prevalece no meio rural um ambiente institucional arcaico, mesclado entre reminiscências do passado oligárquico e a “modernidade” das novas empresas capitalistas, coexistindo até hoje com as velhas formas de imobilização da força de trabalho e apropriação dos recursos naturais (grilagem de terras, jagunços, assassinatos de posseiros, trabalho escravo, etc.).


    Até a década de 1970 a pecuária realizava-se essencialmente nos estabelecimentos patronais na região de Marabá, mas se expandiu de maneira acelerada nos estabelecimentos familiares nas décadas seguintes com o estabelecimento do Programa Grande Carajás e o financiamento governamental da criação de gado para grandes e pequenos produtores, comprometendo a perspectiva de desenvolvimento sustentável e equitativo que se insinuava no período pioneiro de ocupação da fronteira agrícola, via consolidação de um campesinato capaz de realizar mudanças na produção rural regional, com a valorização de sistemas de produção complexos e diversificados, mais sustentáveis do ponto de vista social, ecológico e econômico.


    A tendência de pecuarização da agricultura familiar se expandiu para outras regiões além de Marabá, inicialmente pela rodovia Transamazônica para a região de Altamira e o Oeste do estado do Pará e, mais tarde, para outras fronteiras agrícolas da Amazônia.


    Nessa circunstância, o estudo apresentado neste livro demonstra um modelo de exploração agrícola fortemente incentivado por instituições governamentais e desenvolvido por instituições privadas, que ameaça a esperança de desenvolvimento sustentável na Amazônia.


    Belém do Pará 29 de setembro de 2024.
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    Conclusões


    Demonstramos ao longo do texto que a pecuária na região de Marabá tem raízes históricas, manifestando-se desde a primeira tentativa de colonização ainda no final do século XIX, quando a frente pastoril baiana encontrou seus limites nas florestas do Itacaiúnas. Apesar da insistência dos colonizadores em implantar essa atividade na região, ela só veio a se consolidar como alternativa econômica meio século depois, na confluência dos incentivos fiscais (SPVEA/ Banco da Amazônia) com a mudança na legislação fundiária estadual que criou a figura do aforamento perpétuo, incentivando os donos de castanhais a investirem na modernização da pecuária (melhoramento do rebanho, pastagens artificiais e cercamento das terras) para o atendimento da demanda reprimida de carne na capital do estado. O fato nos sugere desde o início que a demanda de carne em Belém só pôde ser atendida de maneira eficiente com as mudanças institucionais que estimularam os donos de castanhal a investir na pecuária moderna.


    Da mesma maneira, embora em processo diferenciado, as mudanças institucionais ocorridas com a introdução do Programa Carajás na região provocam uma expansão das pastagens em ritmo acelerado para criação de gado a partir da década de 1970, primeiramente com a participação de fazendeiros, latifundiários e grandes empresas atraídas pelos incentivos fiscais e as facilidades de crédito para esta atividade. Os camponeses entraram nessa corrida de maneira mais ativa na década de 1990, quando programas de incentivo à agricultura familiar (FNO/PRONAF) possibilitaram o acesso dessa categoria ao crédito subsidiado.


    A abertura do crédito oficial para a agricultura familiar veio a ocorrer na região de Marabá juntamente com os efeitos do Plano Real na agricultura, ou seja, em um momento de elevada tensão reprodutiva em função da relação de preços desfavorável para os produtos agrícolas, razão pela qual a eficiência reprodutiva das famílias camponesas alcança seu mais baixo nível em todos os tipos de estabelecimento no período estudado. Com a deterioração do padrão reprodutivo ocasionada pela baixa no preço dos produtos agrícolas, os sistemas de produção familiares de Marabá vivem uma crise sem precedentes, momento em os recursos internos aos estabelecimentos familiares tornaram-se incapazes de repor por conta própria o sistema nos níveis de eficiência reprodutiva que configuram a vigência de um padrão reprodutivo avaliado como adequado.


    Nessa situação, o crédito oficial aparece como o único meio de realizar a mudança na rapidez que se faz necessária (em saltos) para recuperar o padrão reprodutivo dos estabelecimentos familiares. As facilidades do crédito para o investimento na pecuária vieram a incrementar a tendência à pecuária que já se assinalava emergente desde meados da década de 1980 nos estabelecimentos familiares, fazendo crescer de uma maneira exponencial a área plantada com pastagens e o rebanho bovino.


    Ressalte-se que a prioridade dos financiamentos para a pecuária não é um privilégio da região da Marabá, mas reflete o padrão do comportamento do FNO para toda a Região Norte no período de 1989 a 2000, especialmente nos anos 1995-96, quando o montante de recursos financiados para esse segmento representa algo em torno de 70% do total de aplicações do programa. Inicialmente os projetos eram dirigidos exclusivamente para a formação do rebanho bovino. Somente a partir de 1998 alterou-se a postura, com os financiamentos para formação de pastagens assumindo certa importância, denotando uma clara preocupação com a incorporação de novas áreas, ou a recuperação de pastagens já esgotadas para a criação de gado. Nessa perspectiva, considerando a importância que o agronegócio da carne vem assumindo nos últimos anos na pauta de exportações brasileiras, pode ser que um novo ciclo de expansão da pecuária bovina na Amazônia esteja apenas começando.


    Com essa política de crédito assumindo a dianteira dos investimentos na agricultura familiar desde o início do FNO (1993-1994) na região de Marabá, ao mesmo tempo em que o espaço produtivo vai sendo sufocado pelas pastagens, os camponeses também investem na implantação de culturas permanentes, procurando construir alternativas para uma eventual crise de produtividade, com o esgotamento das pastagens. Considerando que os resultados desses investimentos são mais tardios que na pecuária, e que o mercado para os produtos de culturas perenes é duvidoso, só se justifica que as unidades familiares continuem assumindo riscos com as culturas permanentes, porque procuram recompor a diversidade que sabem essencial, para uma maior estabilidade no padrão reprodutivo.


    Mas as respostas que resultam dos investimentos feitos em pecuária se demonstram mais rentáveis que as culturas permanentes, em função da cadeia produtiva de carne, que facilita a comercialização do gado em Marabá. Ressalte-se que as funções da cadeia produtiva de carne em Marabá ultrapassam a noção estrita de comercialização, visto que, além de garantir a comercialização do gado em qualquer tempo e lugar, a cadeia também oferece recursos para ampliar e modernizar a pecuária nos estabelecimentos familiares. Por outro lado, em função da dependência dos produtores familiares aos comerciantes locais, reconfigura-se em novas bases uma estrutura de mercado semelhante ao antigo do sistema de aviamento, em que a relação entre as partes assume nuances de paternalismo que se desdobram em vínculos pessoais, facilitando a formação de uma cadeia de fiéis fornecedores.


    Encontramos aqui um exemplo típico do que Costa classifica como situação tendente à especialização, quando os riscos da instabilidade a ela associados são reduzidos por condições externas às unidades produtivas (2000: 129). Só que, nesse caso, a tendência à especialização encontra-se imersa em um ambiente institucional híbrido, transitando de maneira conflitiva entre o “velho” e o “novo”, onde os camponeses apostam na pecuária com os mecanismos tradicionais de relacionamento com os agentes mercantis (aluguel de pasto, gado na meia, p. ex.), ao mesmo tempo que buscam mecanismos modernos – como o crédito governamental subsidiado (FNO, PRONAF) – para ampliarem o cacife na aposta. Mesmo sabendo do alto risco dessa aposta, eles se sentem protegidos pelos mecanismos institucionais.


    O crédito oficial aparece por um lado como um mecanismo de compensação social e, por outro, de amortecimento das incertezas no contínuo processo de deterioração das condições de reprodução do campesinato. Em complemento, as organizações que deram força à luta pela terra nas décadas de 1970 e 1980 se institucionalizam como atores estratégicos no novo ambiente institucional, funcionando como entidades que viabilizam os financiamentos para os agricultores, os quais acertam com os agentes financeiros o melhor formato do crédito, influenciam na elaboração dos projetos e na aplicação dos recursos e, quando do vencimento dos financiamentos, no caso da inadimplência, negociam novos prazos para o pagamento da dívida.


    Assim modernizadas, as organizações camponesas funcionam à luz do conceito de absorção de incertezas, facilitando aos agricultores a elaboração de novos mapas cognitivos, apreendidos e elaborados no relacionamento com o Estado e o agronegócio da cadeia produtiva da carne, para interpretar o novo ambiente no qual atuam. É nesse campo que as organizações camponesas arregimentam os elementos constitutivos de poder, a cada crédito conseguido, a cada vitória nas negociações contra a inadimplência.


    Nessa circunstância, seria uma ingenuidade pensar que os simples experimentos pontuais estimulados pelo PPG7 na década de 1990 em Marabá pudessem provocar uma revolução ambientalista na maneira de produzir dos camponeses. Quando se analisa o papel da pecuária na história econômica da região de Marabá, verifica-se que a atividade tem origens congênitas, inclusive na formação do campesinato na região, que, ocupando áreas de difícil acesso, ou mesmo áreas já tomadas por pastagens no caso da ocupação de fazendas improdutivas, não vê outra opção melhor que a pecuária para alcançar uma certa estabilidade do padrão de reprodução da família.


    Por outro lado, as soluções agroecológicas introduzidas na região pelos projetos de cunho ambientalista se caracterizam pelo experimentalismo, razão pela qual não se mostraram tão replicáveis nas condições de Marabá, principalmente pela fragilidade do mercado para produtos agroflorestais alternativos. Além disso, condicionados à exigência de um conhecimento ecológico local (que não se encontra entre os migrantes) e às restrições de cada tipo de estabelecimento, são raros os exemplos de práticas agroecológicas que puderam se reproduzir em larga escala.


    De qualquer maneira, o conceito de desenvolvimento sustentável na região de Marabá ainda está longe da realidade. Embora a expressão seja de uso cada vez mais frequente entre as organizações camponesas e entidades de apoio à agricultura familiar, ela não se estende do discurso para ações concretas, seja pelas dificuldades de realização na prática, ou pela urgente prioridade de recomposição do padrão reprodutivo das famílias, para a sobrevivência imediata do campesinato na fronteira. Assim, como numa armadilha, a pecuária oferece a oportunidade de reprodução do campesinato em curto prazo, mas reforça um modelo de produção que não deixa espaço para o desenvolvimento sustentável, o que pode representar uma ameaça em longo prazo para a própria reprodução do campesinato.


    Por isso, os vários ângulos do conceito de sustentabilidade ampliada enfrentam dificuldades de integração na região de Marabá, já que a sustentabilidade é percebida pelos camponeses em termos de sobrevivência imediata e interpretada pelas políticas públicas de maneira restrita ao viés econômico. Viabilizar na prática esse conceito implica mudanças de comportamento no plano pessoal e social, além de transformações no modo de produção e nos hábitos de consumo. Trata-se, portanto, de um processo a ser construído a partir da discussão e do comprometimento da sociedade.


    Nessa circunstância, é mais provável que a legitimação de propostas alternativas para o desenvolvimento sustentável da região de Marabá venha a se dar de maneira lenta e processual, paralelamente ao
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